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4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área profissional posta 

a concurso;
d) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
EngenheiroJosé Manuel Serra Pedroso Lopes, Director do Laboratório 

de Segurança Alimentar da ASAE, que preside;
Prof.ª Marília Clemente Velez Mateus do Departamento de Engenharia 

Química e Biológica do IST;
EngenheiraAna Bárbara Godinho de Oliveira Chefe da Divisão de 

Homologação e de Avaliação Toxicológica, Ecotoxicológica, Ambiental 
e da Identidade de Produtos Fitofarmacêuticos da DGADR

6 — O Método de selecção a aplicar de acordo com o n.º 1 do art.º 
21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto será a entrevista pública.

7 — Prazo e Formalização das Candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento, do qual conste expressamente o 
cargo a que se candidata, dirigido ao Inspector-Geral da ASAE, entregue 
pessoalmente durante as horas normais de funcionamento da Secção de 
Expediente, sita na Av. Conde de Valbom, n.º 98, 1064-824 Lisboa, ou por 
carta registada com aviso de recepção, no prazo de 10 dias úteis contados 
a partir da data de publicitação da vaga na bolsa de emprego público.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Declaração actualizada, emitida pelo organismo com o qual o 

candidato mantém uma relação jurídica de emprego público, da qual 
constem a carreira ou categoria (no caso de carreiras pluricategoriais), o 
serviço a que pertence, a modalidade de emprego público (nomeação ou 
contrato de trabalho em funções públicas), tempo de serviço na carreira 
e na função pública da qual conste expressamente os requisitos previstos 
no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Outros documentos considerados pertinentes para avaliação do perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelece o n.º 11 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

Lisboa, 2 de Julho de 2010. — O Inspector-Geral, António Nunes.
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 2324/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P., de 14 de Julho de 2010, foi determinado 
o encerramento do concurso para o provimento do cargo de Director 
de Serviços da Direcção de Serviços de Gestão da Delegação Regional 
do Algarve, cargo de direcção intermédia de 1.º grau, desenvolvido 
nos termos e ao abrigo dos Estatutos do IEFP, IP, aprovados pela Por-
taria n.º 637/2007, de 30 de Maio, e republicados em anexo à Portaria 
n.º 570/2009, de 29 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectifica-
ção n.º 42/2009, de 23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal 
Dirigente da Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), 
conjugado com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, em virtude de não ter sido proposta, pelo Júri do procedi-
mento concursal, a nomeação de qualquer dos candidatos a concurso, 
nos termos do n.º 7, do artigo 21 do EPD.

2010 -12 -02. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Gonçalves 
de Matos Vitorino.

204025443 

 Deliberação (extracto) n.º 2325/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P., de 11 de Outubro de 2010, foi determinado 
o encerramento do concurso para o provimento do cargo de Director de 
Centro do Centro de Formação Profissional de Setúbal da Delegação 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direcção intermédia de 
1.º grau, desenvolvido nos termos e ao abrigo dos Estatutos do IEFP, IP, 
aprovados pela Portaria n.º 637/2007, de 30 de Maio, e republicados em 
anexo à Portaria n.º 570/2009, de 29 de Maio, rectificada pela Declaração 
de Rectificação n.º 42/2009, de 23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do 
Pessoal Dirigente da Administração Central, Local e Regional do Estado 
(EPD), conjugado com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, por inutilidade superveniente, em virtude da reforma 
do nomeado proposto pelo Júri do procedimento concursal.

2010 -12 -02. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Gonçalves 
de Matos Vitorino.

204025508 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Aviso (extracto) n.º 26012/2010

Procedimento Concursal para provimento do cargo de Direcção 
Intermédia de 2.º Grau, Director da Comunidade Terapêutica 
Ponte da Pedra da Delegação Regional do Norte do Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, I. P. (IDT, I. P.)
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com a 
redacção dada pelo artigo 29.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezem-
bro e do artigo 25.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, faz-se público 
que, conforme deliberação do Conselho Directivo de 18 de Novembro 
de 2010, vai ser publicitada, na bolsa de emprego público, a abertura 
de procedimento concursal para provimento do cargo de direcção In-
termédia de 2.º grau, Director da Comunidade Terapêutica Ponte da 
Pedra, da Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P., nos termos da Portaria n.º 648/2007, de 30 de 
Maio, alterada pela Portaria n.º 925/2010, de 20 de Setembro.

2 — A indicação dos respectivos requisitos formais de provimento, 
do perfil exigido, dos métodos de selecção e da composição do júri, 
constará da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), que 
se efectuará até ao 3.º (terceiro) dia útil após a data da publicação do 
presente aviso.

22 de Novembro de 2010. — O Conselho Directivo: João Castel-
 -Branco Goulão, Presidente — Manuel Ribeiro Cardoso, Vogal.

204027647 

 Aviso (extracto) n.º 26013/2010

Procedimento Concursal para provimento do cargo de Direcção In-
termédia de 2.º Grau, Director do Centro de Respostas Integradas 
Porto Central da Delegação Regional do Norte do Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, I. P. (IDT, I. P.)
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com a 
redacção dada pelo artigo 29.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro 
e do artigo 25.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, faz-se público que, 
conforme deliberação do Conselho Directivo de 18 de Novembro de 
2010, vai ser publicitada, na bolsa de emprego público, a abertura de 
procedimento concursal para provimento do cargo de direcção Intermé-
dia de 2.º grau, Director do Centro de Respostas Integradas do Porto 
Central da Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P., nos termos da Portaria n.º 648/2007, de 30 de 
Maio, alterada pela Portaria n.º 925/2010, de 20 de Setembro.

2 — A indicação dos respectivos requisitos formais de provimento, 
do perfil exigido, dos métodos de selecção e da composição do júri, 
constará da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), que 
se efectuará até ao 3.º (terceiro) dia útil após a data da publicação do 
presente aviso.

22 de Novembro de 2010. — O Conselho Directivo: João Castel-
 -Branco Goulão, Presidente — Manuel Ribeiro Cardoso, Vogal.

204027736 




